
Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

TERMO DE REFERÊNCIA

LICITAÇÃO PÚBLICA Nº ....../2025

(Processo Administrativo n.°...........)

1. DO OBJETO

O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa para executar serviços 

de Consultoria para a Elaboração de Projeto Executivo de Restauro e Urbanização do Entorno 

da Capela Nossa Senhora da Conceição - Antigo Engenho Poxim, através da Identificação e  

Conhecimento do Bem, do Diagnóstico e Proposta de Intervenção, em atenção ao Produto 2, 

Ação 2, Anexo II do Termo de Ajustamento de Conduta (0763939), referente ao Processo Nº 

01504.000351/2011-73, firmado entre DESO e IPHAN.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Conforme o citado TAC, à DESO (Compromissário), Cláusula I – Do Objetivo, deverá realizar  

e custear medidas mitigatórias (Anexo I) e medidas compensatórias (Anexo II) em prol do 

Patrimônio Cultural Brasileiro presente na região do mencionado empreendimento (Construção 

da Barragem do Rio Poxim-Açu), ou em local diferente, a critério do IPHAN. Para tanto, se faz 

necessária a Elaboração de Projeto Executivo de Restauro e Urbanização do Entorno da Capela 

Nossa  Senhora  da  Conceição  -  Antigo  Engenho  Poxim, através  da  Identificação  e 

Conhecimento  do  Bem,  do  Diagnóstico  e  Proposta  de  Intervenção,  contendo  (Estudo 

Preliminar, Projeto Básico e Projeto Executivo), que será passível de análise e aprovação do 

projeto por esta Superintendência, através de equipe multidisciplinar devidamente capacitada, 

cujo  relatório  final  deverá  ser  entregue  antes  do  Produto  3.  Tal  medida  visa  resguardar  o 

patrimônio  arqueológico  possivelmente  existente  na  área  impactada  pelas  atividades  de 

restauro e urbanização, conforme descrito abaixo. 

3. ESPECIFICAÇÃO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá elaborar o projeto executivo e proposta de intervenção de acordo 

com as recomendações e etapas contidas no Caderno Técnico 1 – Manual de Elaboração de 

Projetos  do  Programa  Monumenta,  cumprindo  3  (três)  etapas:  1.  Identificação  e 

Conhecimento  do  Bem;  2.  Diagnóstico  do  Estado  de  Conservação  e  3.  Proposta  de 

Intervenção, contemplando Estudo Preliminar, Projeto Básico e Projeto Executivo, sendo este 

último  complementado  com  detalhamento  das  informações  prestadas  na  etapa  de  Projeto 
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

Básico,  revisadas e  acrescidas de todos os detalhes construtivos e  indicações necessárias à 

perfeita compreensão dos serviços, técnicas e materiais empregados.

Figura 01 – Mostrando a Capela Nossa Senhora da Conceição - Antigo Engenho Poxim e seu 

entorno – Assentamento Rosa Luxemburgo II, São Cristóvão/SE.

3.1. Identificação e Conhecimento do Bem

Esta  etapa  tem o  objetivo  de  conhecer  e  analisar  a  edificação  sob  os  aspectos  históricos,  

estéticos, artísticos, formais e técnicos. Objetiva também compreender o seu significado atual e 

ao longo do tempo,  conhecer  a  sua evolução e,  principalmente,  os  valores  pelos  quais  foi 

reconhecida como patrimônio cultural. São atividades componentes desta etapa:

3.1.1. Pesquisa Histórica

A  Pesquisa  Histórica  visa  sistematizar  as  informações,  obtidas  por  meio  de  pesquisas 

arquivística,  bibliográfica  e  de  fontes  orais,  objetivando  conhecer  e  situar  a  edificação  no 

tempo, identificando sua origem e o seu percurso histórico. Devem ser buscados nas pesquisas 

aspectos políticos, socioeconômico, técnicos e artísticos que direta ou indiretamente possam 

estar relacionados com a vida pregressa do Bem.
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

Tem também o propósito  de aferir  a  autenticidade dos elementos,  identificando alterações, 

avaliando  qualitativamente  a  ambiência  da  edificação,  subsidiando  portanto,  decisões 

projetuais.  São úteis,  também, para definições de caráter técnico,  os estudos das tipologias 

regionais, das fotos e dos desenhos antigos, prospecções, descrições, plantas, cortes e demais 

documentações relativas ao Bem.

O levantamento dos dados históricos deve ser suficientemente rigoroso de modo a evitar falsas 

interpretações, comprometendo a autenticidade das informações, ou a necessidade de novas 

pesquisas.

Constituem usualmente fontes de pesquisa:

 Os arquivos do IPHAN, das instituições de pesquisa federais, dos Estados e Municípios, 

da Cúria Metropolitana e Arquidiocese correspondentes, Irmandades, Cartórios, Museus, entre 

outros;

 As fontes bibliográficas:  livros existentes a respeito do assunto e publicações como 

anuários, revistas, jornais, e outros;

 Banco de dados informatizados de cunho artístico e histórico;

 As fontes orais: depoimentos de moradores antigos da região, do local ou da família 

proprietária ou residente na edificação e outros.

A Pesquisa Histórica resulta nos seguintes produtos:

I. Relatório – contendo:

a) Descrição sumária do contexto histórico no qual a edificação foi construída;

b) Data e informação sobre o período da construção e das intervenções posteriores;

c) Identificação da função primitiva e das posteriores, até os dias atuais;

d) Autor do projeto, construtores, escultores, pintores, proprietários;

e) Outras informações que venham elucidar as transformações ocorridas.

II. Documentação Pesquisada:

a)  Reproduções da documentação gráfica,  iconográfica  e  fotográfica  existente  em arquivos 

públicos ou particulares;

b)  Reproduções  de  manuscritos  ou  documentos  antigos:  escrituras,  contratos,  atos 

administrativos, entre outros;

c) Reprodução da documentação de propriedade atual do imóvel.

III. Cronologia Construtiva da Edificação

a) Reprodução de plantas,  cortes,  elevações,  memoriais e demais peças gráficas do projeto 

original e, quando for o caso, das alterações posteriores;
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
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b) Demonstrativo da cronologia da edificação, apresentando os seus diversos momentos em 

conjuntos esquemáticos de plantas, cortes e fachadas.

IV. Relação dos Elementos Artísticos Móveis e Integrados

Relação dos elementos artísticos móveis  e  integrados da edificação,  tais  como:  mobiliário, 

alfaias,  imaginária,  talhas,  retábulos,  forros,  pinturas parietais  e  painéis  de azulejos,  etc.  A 

relação será elaborada conforme orientação da Unidade Regional do IPHAN.

3.1.2. Levantamento Físico

Compreende as atividades de leitura e conhecimento da forma da edificação, obtidos por meio 

de vistorias e levantamentos, representados gráfica e fotograficamente.

Os produtos desta atividade são:

3.1.2.1. Levantamento  Cadastral  -  Compreende  a  rigorosa  e  detalhada  representação 

gráfica  das  características  físicas  e  geométricas  da  edificação,  do  terreno  e  dos  demais 

elementos físicos presentes na área a ser levantada, indicando:

a) Planta de Situação - Representa a implantação da edificação e seu terreno na malha urbana.  

Deve ser apresentada na escala de 1:500 ou 1:1000, de esquemática indicando vias de acesso, 

orientação, edifícios de interesse histórico ou artístico da área, e outros.

b) Planta de Locação - Representa a implantação da edificação no terreno e vizinhança, em 

escala de 1:200 ou 1:100, conforme as dimensões do monumento, contendo:

 Endereço da edificação, largura e denominação de ruas e praças, passeios públicos;

 Área do terreno, área construída e projeção da edificação;

 Amarração da edificação em relação ao terreno, devidamente cotada;

 Ângulos do terreno ou triangulação;

 Orientação magnética;

 Indicação do sistema de drenagem de águas pluviais existente;

 Locação  de  arrimos,  muros,  cercas,  grades  e  portões  existentes,  com  dimensões  e 

especificações;

 Locação da entrada padrão de energia elétrica, água, telefone e outras, de caixas de 

saída de esgoto e de águas pluviais;

 Locação de rede pública de água, esgoto, energia elétrica, telefone e águas pluviais;

 Perfis do terreno;

 Representação  de  passarelas,  pátios,  passeios  de  proteção,  escadas  externas,  com 

indicação da declividade, dimensões, amarrações e respectivas especificações;

 Representação de jardins, gramados, arborização com especificação das espécies;
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Gerência de Meio Ambiente – GMAM
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 Indicação dos pontos de referência das fotografias.

c)  Plantas  Baixas  -  Representam,  no  plano  horizontal,  a  compartimentação  interna  da 

edificação, em escala de1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, contendo:

 Denominação e numeração de todos os ambientes, circulações e acessos;

 Cotas de nível nos diversos cômodos, relacionadas à rn (referência de nível);

 Dimensões externas: medidas em série e totais;

 Dimensões internas: medidas de lado e diagonais dos cômodos, espessura das paredes e 

amarração dos vãos;

 Codificação e especificação de todos os detalhes construtivos, tais como: janelas e vãos, 

seteiras, gradis, sacadas, óculos, altares, púlpitos, balaustradas, etc., com legenda na mesma 

prancha;

 Representação  de  escadas  internas  e  de  acesso  com  numeração  dos  degraus  e 

dimensões;

 Representação  de  soleiras,  passeios  de  proteção,  e  outros  devidamente  cotados  e 

especificados;

 Área de cada cômodo e do pavimento;

 Representação  e  identificação  dos  elementos  estruturais,  alvenarias,  materiais 

construtivos, revestimentos e demais elementos por meio de convenções;

 Indicação, em convenção, do sentido do tabuado do piso e forro dos cômodos. Em caso 

de complexidade destes elementos, representar em plantas específicas;

 Projeção de clarabóia, coro, caixa d’água, beirais e outros elementos situados acima da 

seção

 Convencional das plantas;

 Indicação  de  pontos  de  luz  e  força,  tomadas  e  interruptores,  fiação  ou  tubulação 

aparente e outros;

 Indicação de pontos de água e esgoto, registros, tubulação aparente, ralos, aparelhos 

sanitários e outros.

d) Fachadas - Representação de todos os planos verticais externos da edificação, em escala de 

1:50, excepcionalmente 1:100, contendo:

 Indicação  e  representação  de  todos  os  elementos:  acessos,  estrutura,  alvenarias, 

revestimentos,

 Esquadrias  (com sistema de  abertura)  e,  conforme o caso,  muros,  grades,  telhados, 

marquises, toldos, letreiros e outros componentes arquitetônicos;

Termo de Referência – Projeto Executivo Restauro e Urbanização
R. CAMPO DO BRITO, 331 – B. PRAIA 13 DE JULHO –  (0XX79) 3226-1069

CEP 49020-380 – CNPJ 13.018.171/0001-90 – INSC. ESTADUAL 27.051.036-2 – ARACAJU/SE

5
Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: QHSS-
9VIW-BDAG-OYPO Página 5 de 37

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 K
LE

B
E

R
 C

U
R

V
E

LO
 F

O
N

T
E

S
 e

 M
A

R
C

E
LL

E
 S

A
N

T
O

S
 M

E
LO



Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

 Caimento de ruas e/ou terreno;

 Especificação do tipo  de  pintura  e  cor  das  alvenarias  e  esquadrias,  bem como dos 

demais materiais de acabamento.

e)  Cortes  -  Representam,  no plano vertical,  a  compartimentação interna  da  edificação,  em 

escala  de  1:50,  em número  necessário  para  o  perfeito  entendimento  da  edificação,  devem 

conter:

 Indicação  e  representação  da  estrutura,  alvenarias,  tetos,  revestimentos,  esquadrias, 

telhados, lanternins, “sheds”, domos, calhas, caixas d’água, equipamentos fixos e outros, no 

que couber;

 Caimento de ruas e/ou terreno;

 Cotas de pés direitos;

 Cotas de nível de pisos, escadas e patamares;

 Cotas de piso a piso, espelhos e rebaixos;

 Altura de vergas, vãos e peitoris;

 Dimensões de beirais e demais elementos em balanço;

 Altura de cimalhas, platibandas, rodapés, barras e outros elementos;

 Dimensões de peças do telhado, inclinação da cobertura, altura de pontaletes, apoios e 

representação exata da armação das tesouras e demais peças;

 Indicação de todos os elementos da instalação elétrica cotados em relação ao piso;

 Representação dos elementos da instalação hidráulica cotados em relação ao piso;

 Indicação do tipo e cor da pintura das alvenarias, esquadrias, entre outros.

f) Plantas de Cobertura - Representam a forma e o sistema construtivo da cobertura, em escalas  

de 1:100, 1:50 ou 1:20, por meio de:

 Diagrama  -  descrição  da  cobertura,  relacionando-a  com o  perímetro  da  edificação, 

contendo:

- limite do prédio, em tracejado;

- limite da cobertura, em linha cheia;

- sentido das declividades;

- dimensões dos beirais;

- ângulo de inclinação, porcentagens ou pontos de cada água;

- representação de calhas, condutores, rufos, rincões, chaminés, e outros.

 Engradamento - Representação de todo o sistema estrutural da cobertura, por meio de:
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- identificação e representação em planta de tesouras, terças, caibros, ripas, forros, cambotas, 

guardapós, cachorros, beirais, caixas-d’água;

- dimensões das peças;

- detalhes da armação das tesouras com representação de ferragens e sambladuras, entre outros;

- detalhes de elementos isolados, beirais, ornatos como lambrequins, outros;

- à parte, quando necessário, planta de forros, sua estrutura (cambotas, barrotes, etc.) e seus 

detalhes notáveis.

 Detalhes - Apresentados, preferencialmente, nas escala 1:20, 1:10 ou 1:5, devem adotar 

a mesma codificação de elementos construtivos adotada em plantas. Todos os detalhes devem 

estar cotados e especificados quanto ao material,  revestimento ou pintura (tipo e cor).  São 

exemplos:

- seteiras, óculos e vãos;

-  elevações,  cortes  e  dimensões  das  esquadrias  e  representação  sumária  das  ferragens 

devidamente especificadas;

- guarda-corpos de sacadas e janelas rasgadas, balaustradas ou painéis especiais (treliçados, 

gradeados, etc.);

- cunhais, arco de pedra, madeira, etc.;

- forros com detalhes especiais, clarabóia, etc.;

- bacias de sacadas, sobrevergas, suporte de luminárias, etc;

- escadas, armários, etc.;

- coruchéus, sineiras, gradis, etc.;

- outros detalhes especiais.

3.1.2.2. Topografia do Terreno - Representação gráfica do levantamento planialtimétrico 

do terreno, em escala mínima de 1:100, contendo ângulos, pontos, distâncias, referências de 

níveis,  curvas  de  nível  e  perfis  longitudinal  e  transversal,  conforme  especificado  pelo 

contratante.

3.1.2.3. Documentação Fotográfica - Visa complementar a compreensão da edificação e 

registrar o seu estado anterior à intervenção. Deverão ser apresentadas em fichas individuais, 

em formato A4, nas dimensões 10 x 15cm, em preto e branco, em cores ou impressões de fotos  

digitais. Deverão conter ainda a planta esquemática do pavimento com a indicação do ponto de 

tomada e ângulo da foto; número de ordem e número total das fotos, autor, número da pose e  

negativo, data, nome e endereço da edificação. O seu conteúdo deve abranger:

a) Fotos Externas
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 Entorno: vistas do conjunto em que se insere a edificação, ruas, praças, jardins, muros;

 Grades, portões, quintais;

 Fachadas, cobertura, detalhes, etc.

b) Fotos Internas

 Vista geral do interior;

 Cômodos que apresentem alterações, áreas lesionadas ou soluções especiais;

 Detalhes: elementos decorativos e outros que apresentem interesse especial.

3.1.2.4. Elementos Artísticos Integrados

A depender da especificidade do acervo da edificação o levantamento, o diagnóstico do estado 

de  conservação  e  o  projeto  dos  elementos  artísticos  integrados  deverão  ser  objetos  de 

tratamento específico.

No entanto, deverá ser componente do Projeto, as especificações e os detalhes necessários à 

execução das proteções do acervo durante a intervenção.

3.1.3. Análise Tipológica, Identificação de Materiais e Sistema Construtivo

Esta atividade consolida criticamente o conjunto de informações obtido na pesquisa histórica, 

levantamento  cadastral  e  prospecções,  analisando  de  forma  pormenorizada  a  tipologia 

arquitetônica, os materiais empregados, o sistema construtivo da edificação e o contexto no 

qual está inserida.

O produto desta atividade consiste,  basicamente, em Relatório conclusivo, referenciando as 

demais conclusões das atividades citadas anteriormente, devendo no mínimo conter:

a) descrição das características arquitetônicas da edificação: partido de composição, proporções 

volumétricas, estilo ou influência artística, aparência atual e outras características;

b) avaliação da autenticidade do conjunto e de suas partes, com indicação do grau de integração 

ou interferência dos elementos que foram acrescentados ao conjunto original;

c) indicação, em planta e elevações, dos elementos que foram suprimidos ou alterados e suas 

características originais básicas;

d) caracterização dos acréscimos meramente utilitários cuja inclusão não tenham obedecido a 

razões arquitetônicas;

e)  análises  e  considerações  da  relação  da  edificação  com  seu  entorno,  qualificando  as 

interferências do espaço externo: edificações vizinhas, iluminação (luminárias, postes, fiação, 

etc.), calçamento, mobiliário urbano, tráfego e comunicação visual.

3.1.4. Prospecções
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

As  Prospecções  objetivam  fornecer  informações  complementares  à  pesquisa  histórica  e 

levantamento  cadastral,  possibilitando  análises  e  deduções  de  hipóteses  de  diagnóstico, 

alternativas de soluções de projeto.

3.1.4.1. Arquitetônica

Com vistas  à  identificação  de  materiais,  do  sistema  construtivo,  estado  de  conservação  e 

alterações do partido arquitetônico, deverão ser considerados para a realização da prospecção 

arquitetônica, os seguintes aspectos:

Vãos  que  tenham  sido  fechados;  vedos  suprimidos;  estrutura  da  cobertura;  alteração 

dimensional  dos  vãos;  alteração  dimensional  de  elementos  construtivos;  materiais  de 

construção utilizados; estado de conservação; cor e pintura original das paredes, portas, janelas 

e elementos decorativos; pintura decorativa dos forros, paredes e outros.

A definição e a escolha dos pontos iniciais de prospecção são embasadas no conhecimento da 

edificação obtido nas  pesquisas  realizadas,  vistorias  e  hipóteses  levantadas  sobre  possíveis 

alterações na mesma.

3.1.4.2. Estrutural e do Sistema Construtivo

Basicamente  estas  prospecções  consistem  na  abertura  de  valas,  trincheiras  ou  poços  de 

inspeção (escavações), remoções de revestimentos, pisos, forros, peças de madeira, coberturas, 

aterros, entulhos, etc... E, têm por objetivo vistoriar, realizar testes e ensaios expeditos, retirar  

amostras e levantar informações sobre materiais e sistemas construtivos, com base em vestígios 

e demais marcas e sinais da “vida pregressa” da edificação que está sendo prospectada.

As prospecções deverão ser realizadas, nos locais com indicação de vestígios e sinais, como 

são os casos de áreas ou elementos lesionados, dos quais constituem exemplos as vistorias e 

verificação do estado de conservação de pés-de-esteio e outras peças de madeira, embutidas ou 

encobertas;  fundações,  paredes  e  elementos  estruturais  com  recalques,  deformações, 

deslocamentos, rotações, fissuras, manchas de umidade, eflorescências, etc.

3.1.4.3. Arqueológica

A pesquisa arqueológica é definida após a Avaliação do Potencial Arqueológico, etapa inicial 

do trabalho de Arqueologia Histórica no patrimônio edificado, que se insere na coleta prévia de 

dados para a elaboração do projeto de intervenção.

Se  a  avaliação  do  potencial  arqueológico  indicar  a  necessidade  da  pesquisa  arqueológica, 

deverão  ser  observadas  as  orientações  contidas  no  MANUAL  DE  ARQUEOLOGIA 

HISTÓRICA EM PROJETOS DE RESTAURAÇÃO do IPHAN.
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Por fim, deve-se atentar para a Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, e Portaria IPHAN nº 

07/1988, que dispõem sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos.

Todos os produtos da atividade Prospecção deverão ser apresentados nas formas de:

I.  Mapeamento  dos  resultados  obtidos:  Em  plantas  e  elevações,  deverão  ser  reunidas  as 

informações  coletadas,  expostas  por  meio  de  legenda  gráfica  ou  em  cores,  e  os  pontos 

prospectados devidamente indicados. Estas informações podem ser apresentadas nos produtos 

de outras atividades, a exemplo das plantas faladas do levantamento cadastral e na cronologia 

construtiva da pesquisa histórica, inclusive no mapeamento de danos do diagnóstico.

II. Documentação fotográfica: Quando se fizer necessário, apresentar conjunto de fotografias, 

referenciando-as ao mapeamento dos pontos prospectados;

III. Relatório: Deve conter as principais conclusões dos trabalhos, indicando as descobertas 

significativas, comprovação ou eliminação de hipóteses, relacionando aos demais elementos da 

pesquisa histórica e indícios visuais e cadastrais.

3.2. Diagnóstico do Estado de Conservação

É a etapa de consolidação dos estudos e pesquisas anteriormente realizados, na medida em que 

complementa o conhecimento do objeto, analisando de forma pormenorizadas determinadas 

problemas ou interesses específicos de utilização do Bem.

A análise integrada das informações obtidas anteriormente com aquelas produzidas nesta etapa 

será sintetizada no diagnóstico propriamente dito.

São atividades componentes desta etapa:

3.2.1. Mapeamento de Danos

Objetiva a representação gráfica do levantamento de todos os danos existentes e identificados 

na edificação, relacionando-os aos seus agentes e causas.

São considerados danos todos os tipos de lesões e perdas materiais e estruturais, tais como: 

fissuras,  degradações  por  umidade  e  ataque  de  xilófagos,  abatimentos,  deformações, 

destacamento de argamassas, corrosão e outros.

3.2.2. Análises do Estado de Conservação

Feito  o  levantamento  das  patologias  da  edificação,  procedem-se  às  análises  do  estado  de 

conservação, considerando as informações coligidas na etapa de Identificação e Conhecimento 

do Bem: pesquisa histórica, levantamento físico, análise tipológica e identificação de materiais 

e do sistema construtivo e nas prospecções.

Assim, deverão estar claramente identificados os seguintes componentes:
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I. Avaliação do Estado de Conservação dos Materiais - Deverão ser feitas considerações sobre 

as patologias dos materiais da edificação, localizando-as nas alvenarias, revestimentos, pisos, 

forros, cobertura, esquadrias e ferragens, pintura e outros detalhes.

II.  Avaliação  do  Estado  de  Conservação  do  Sistema  Estrutural  -  Deverá  ser  verificado  o 

comportamento estrutural  da  edificação,  nos  seus  diversos  componentes:  fundação,  pilares, 

vigas, paredes, sistema de contraventamento, vínculos, sistema de cobertura e outros.

III. Identificação dos Agentes Degradadores - Deverão ser identificados todos os agentes de 

degradação,  quais  sejam:  agentes  externos  –  fenômenos  físicos,  químicos,  biológicos  e 

humanos;  agentes inerentes à  edificação – decorrentes do projeto e  da sua execução;  e  os 

decorrentes do uso e da manutenção.

IV. Caracterização dos Danos de Fundação e Danos Estruturais - Deverão ser verificados os 

danos de fundação e estruturais, observando-se os esforços e cargas a que estão submetidos, 

identificando os problemas de estabilidade e suas causas determinantes.

3.2.3. Estudos Geotécnicos

A necessidade dos estudos geotécnicos é decorrente das análises preliminares e das hipóteses 

levantadas nesta etapa de diagnóstico e objetiva fornecer elementos precisos para identificação 

das  causas  dos  danos  verificados  da  edificação.  Verificada  a  necessidade  dos  estudos 

geotécnicos, a execução dos mesmos deverá ser ajustada junto com o contratante.

3.2.4. Ensaios e Testes

Esta  atividade  do  trabalho  consiste  basicamente  na  análise  dos  materiais  existentes  na 

edificação, por meio de ensaios e testes requeridos pelas necessidades do projeto, tanto para 

compreender os danos dos materiais, como para definir a intervenção, a exemplo de: limpeza 

de pedras, definição do traço de argamassas.

Todos os produtos da etapa Diagnóstico deverão ser apresentados nas formas de:

I. Relatório - Em folha A4, podendo contar com fotos, gráficos, croquis e outros que se fizerem 

necessários para o perfeito entendimento do produto;

II. Peças Gráficas - Em plantas baixas e elevações deverão ser indicados os danos, relacionando 

as causas e agentes, convencionados em legenda gráfica ou em cores. Recomenda-se, também, 

que cada cômodo seja representado isoladamente, com todas as suas elevações rebatidas, para 

melhor compreensão das causas e extensão dos danos;

III. Fichas - Poderão ser apresentadas fichas complementares, tais como: quadro de esquadrias, 

elementos decorativos, ferragens, etc;
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IV.  Documentação  Fotográfica  -  Poderá  ser  complementada  a  documentação  fotográfica 

apresentada  no  levantamento  cadastral,  dando  enfoque  a  determinados  detalhes.  As  fotos 

poderão ser apresentadas no corpo do texto, relacionadas a algum comentário ou análise, ou na 

forma anteriormente convencionada. De toda forma, faz-se necessário relacionar o número da 

ficha fotográfica ao aspecto que se quer destacar na análise.

3.3. Proposta de Intervenção

Compreende o conjunto de ações necessárias para caracterizar a intervenção, determinando 

soluções, definindo usos e procedimentos de execução, abordados técnica e conceitualmente. 

Para  efeito  de  melhor  desenvolvimento  das  propostas,  verificação de  hipóteses,  permitir  o 

melhor  acompanhamento,  avaliação  e  orientação  pelos  órgãos  competentes,  viabilizar  a 

discussão com os diversos técnicos e setores envolvidos no processo.

A etapa Proposta de Intervenção subdivide-se em três partes interdependentes, a saber:

 Estudo Preliminar;

 Projeto Básico;

 Projeto Executivo.

Considerar, no entanto, para elaboração da proposta, todos os estudos desenvolvidos nas etapas 

anteriores, Identificação e Conhecimento do Bem e Diagnóstico, sem os quais torna-se inviável 

a concretização da mesma.

3.3.1. Estudo Preliminar

Consiste  na  apresentação  do  conceito  e  fundamentos  da  Proposta  de  Intervenção,  com 

indicativos de soluções para os problemas e questões levantadas no diagnóstico e no programa 

de uso para a edificação. Tem também o propósito de subsidiar a consulta prévia.

Os produtos desta parte deverão ser apresentados na forma de:

I. Memorial Descritivo - Contendo justificativa do partido adotado e sua coerência com o uso 

destinado à edificação, soluções técnicas indicadas e justificadas para as alternativas propostas;

II. Especificações Preliminares de Materiais e Serviços;

III. Estimativas de Custos;

IV. Peças Gráficas - Representação gráfica da proposta conceitual, destina-se à compreensão do 

partido adotado, da viabilidade técnica das propostas e à verificação da qualidade e do grau das  

interferências na edificação, por meio de:
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a) Plantas gerais - plantas dos diversos pavimentos da edificação, plantas de locação e situação, 

em escala  que permita  o  perfeito  entendimento da  proposta.  Pode-se  adotar  o  recurso das 

plantas faladas para melhor elucidar os propósitos técnicos e conceituais;

b)  Cortes  e  elevações  esquemáticos  -  representações  esquemáticas,  no  plano  vertical,  das 

alternativas e modificações propostas para a edificação;

c)  Perspectivas,  outros  -  todo  e  qualquer  material  necessário  ao  perfeito  entendimento  da 

proposta (ex.: perspectivas, maquete, modelos virtuais), nos casos ajustados com o contratante.

3.3.2. Projeto Básico de Intervenção

Nesta  etapa deverão ser  desenvolvidos  todos  os  elementos  e  informações  necessários  para 

definir  a  intervenção  proposta,  nos  seus  aspectos  técnicos,  conceituais,  quantitativos  e 

executivos, com vistas à execução. É resultante da Identificação e Conhecimento do Bem, das 

análises processadas no Diagnóstico - quando alternativas começam a ser sinalizadas - das 

alternativas técnicas e de materiais disponíveis, das condições de prazo e outros.

Os produtos desta parte deverão ser apresentados na forma de:

3.3.2.1. Memorial Descritivo - Consiste no detalhamento da Proposta de Intervenção, 

com as devidas justificativas conceituais, das soluções técnicas adotadas, dos usos definidos e 

das especificações de materiais. Deve ser apresentado em textos no formato A4, contendo:

a) Conceituação - constitui a essência do Projeto visto que representa a definição daquilo que 

se pretende fazer e das razões pelas quais se optou por determinadas soluções, definindo assim,  

os  níveis  da  intervenção.  Tem como ponto de  partida,  a  avaliação da  unidade possível  da 

edificação em função do seu aspecto atual e estado de conservação. Na conceituação se explica 

qual é a unidade que se pretende recuperar, justificando de forma teórica a maneira pela qual as  

soluções adotadas objetivam a preservação dos valores artísticos e históricos envolvidos e, ao 

mesmo tempo, garantem a integridade física da edificação;

b)  Definição de  Uso -  consiste  na  proposta  de  reutilização,  mudança de  uso ou ainda,  na 

manutenção do existente. É a premissa de qualquer Proposta de Intervenção, devendo-se para 

isto observar a vocação da edificação, buscando a melhor adequação às novas necessidades. 

Aqui, deverá ser detalhado o programa de uso, compatibilizando-o aos espaços da edificação, e 

representado graficamente para compreensão do funcionamento proposto;

c) Viabilidade Técnica -  consiste na apresentação e justificação das soluções e alternativas 

técnicas  propostas,  confrontando-as  com  os  preceitos  que  fundamentam  a  Proposta  de 

Intervenção. Complementa e elucida as informações contidas no material gráfico. Recomenda-
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se que se destaque as intervenções por áreas da edificação, pavimentos ou cômodos, de acordo 

com a complexidade do projeto;

d)  Especificações  de  Materiais  e  Serviços  -  definem os  materiais  e  acabamentos  a  serem 

utilizados,  em  especial  revestimentos  de  fachadas  e  pisos,  paredes  e  tetos  de  todos  os 

ambientes,  assim  como  a  indicação  dos  procedimentos  de  execução.  Nesta  fase,  as 

especificações podem ser complementadas nos próprios desenhos (plantas, cortes e fachadas).

3.3.2.2. Planilha  Orçamentária  -  incluindo  orçamento  sintético,  analítico  e  as 

composições unitárias de custos.

3.3.2.3. Peças  Gráficas  -  Consistem  na  representação  gráfica  da  proposta  adotada, 

contendo  as  dimensões  e  especificações  dos  materiais  e  serviços  necessários.  Nesta 

apresentação, podem ser dispensados os desenhos que por não acrescentarem informação, se 

mantenham idênticos aos do levantamento cadastral. Compreendem:

a) Planta de Situação - representa a implantação da edificação e seu terreno na malha urbana,  

apresentada na escala de 1:500 ou 1:1000, indicando vias de acesso, orientação, edifícios de  

interesse histórico ou artístico da área, etc;

b) Planta de Locação - representa a edificação em relação ao lote e vizinhança, em escala 1/200 

ou 1/100, contendo:

 Indicação de ruas, com denominação, praças e passeios;

 Amarração da edificação em relação ao terreno, devidamente cotada;

 Orientação magnética;

 Áreas do terreno e da edificação (em projeção e construída);

 Referências de nível nos diversos pisos e passeios;

 Representação dos elementos a serem construídos, introduzidos ou alterados, com as 

respectivas dimensões, convenções, amarrações, especificações e dimensões, tais como: muros, 

grades, portões, passarelas, escadas, sistema de drenagem de águas pluviais, talude de corte e 

aterros, etc.; e,

 Representação da arborização, jardins e gramados inseridos ou alterados, com a locação 

e identificação das espécies, quando for o caso.

c)  Plantas Baixas,  “faladas” -  representam a edificação no plano horizontal,  nos diferentes 

níveis, indicando as intervenções propostas, com o maior número de informações possíveis à 

compreensão do projeto. Em escalas de 1:50, excepcionalmente 1:100, compreendem:

 Indicação dos elementos a construir,  a demolir e a manter,  em planta específica, se 

houver prejuízo ao entendimento do projeto;
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 Denominação dos cômodos segundo o código adotado no levantamento cadastral ou de 

acordo com o novo uso;

 Cotas de nível nos diversos cômodos, tomadas em relação à rn (referência de nível) 

estabelecida;

 Dimensões externas detalhadas, quando de alterações em relação ao existente, sumárias, 

em caso contrário;

 Dimensões  internas  dos  cômodos,  espessura  de  paredes  e  amarrações  de  vãos, 

detalhadas quando houver intervenção, sumárias, em caso contrário;

 Codificação dos detalhes construtivos, tais como: portas, janelas, vãos, seteiras, óculos, 

altares, balaustradas, púlpitos, gradis, sacadas e outros, com legenda na mesma prancha;

 Representação de escadas internas e de acesso ao monumento, com numeração, sentido 

de desenvolvimento dos degraus e dimensionamento;

 Área de cada cômodo e de cada pavimento;

 Projeção  de  clarabóia,  sacadas,  coro  e  outros  elementos  situados  acima  da  seção 

convencional das plantas;

 Indicação, em convenção, do sentido do tabuado do piso e forro dos cômodos;

 Quadro de esquadrias, por pavimento, contendo dimensões, quantidade, tipo e materiais 

dos componentes, tais como: enquadramento (pedra, madeira, massa), vedação (vidro, madeira,  

ferro, etc.), pintura (tipo e cor), ferragens e observações gerais;

 Quadro de especificações de acabamentos por cômodos e pavimentos, contendo tipo, 

natureza dos materiais e cores dos componentes: piso, rodapé, revestimento, pintura, forro, 

cimalha, etc.;

 Layout, quando for o caso; e,

 Outras indicações, julgadas pertinentes pelo projetista.

d)  Fachadas  -  Representação  dos  planos  verticais  externos  da  edificação,  em escala  1:50, 

excepcionalmente 1:100, compreendendo:

 Indicação  e  representação  de  todos  os  elementos:  acessos,  estrutura,  alvenarias, 

revestimentos,

Esquadrias (com sistema de abertura) e conforme o caso, muros, grades, telhados, marquises e 

outros componentes arquitetônicos significativos;

 Caimento de ruas e/ou terreno; e,

 Especificação do tipo  de  pintura  e  cor  das  alvenarias  e  esquadrias,  bem como dos 

demais materiais de acabamento.
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E) cortes  -  representam a  edificação em planos  verticais  -  transversais  e  longitudinais  em 

quantidade  necessária  a  fornecer  o  maior  número  possível  de  informações  a  respeito  da 

intervenção. Em escala de 1:50, em número necessário ao perfeito entendimento do projeto, 

devem conter:

 Caimento de ruas e/ou terreno;

 Cotas de pés direitos;

 Cotas de nível de pisos, escadas e patamares;

 Cotas de piso a piso, espelhos e rebaixos;

 Altura de vergas, vãos e peitoris;

 Dimensões de beirais e demais elementos em balanço;

 Altura de cimalhas, platibandas, rodapés, barras e outros elementos;

 Dimensões de peças do telhado, inclinação da cobertura, altura de pontaletes, apoios e 

representação exata da armação das tesouras e demais peças;

 Indicação de todos os elementos da instalação elétrica cotados em relação ao piso;

 Representação dos elementos da instalação hidráulica;

 Indicação do tipo e cor da pintura das alvenarias, esquadrias, etc.; e,

 Especificações de materiais e elementos inseridos ou modificados no desenho.

F) cobertura - representam a forma e o sistema construtivo da cobertura, indicando as inserções 

e alterações. Em escala de 1:100, 1:50 ou 1:20, por meio de:

 Diagrama  -  descrição  da  cobertura,  quando  diferenciar  do  levantamento  cadastral, 

relacionando-a com o perímetro da edificação, contendo:

- limite do prédio, em tracejado;

- limite da cobertura, em linha cheia;

- sentido das declividades;

- dimensões dos beirais;

- ângulo de inclinação, porcentagens ou pontos de cada água;

- representação de calhas, condutores, rufos, rincões, chaminés, etc.;

 Engradamento  -  representação  de  todo  o  sistema  estrutural  da  cobertura,  quando 

diferenciar do levantamento cadastral. Deve conter:

- projeto estrutural próprio, a depender do nível de intervenção na cobertura;

- identificação e representação em planta de tesouras, terças, caibros, ripas, forros, cambotas, 

guardapós, cachorros, beirais, caixas-d’água;

- dimensões das peças;
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- detalhes da armação das tesouras com representação de ferragens e sambladuras, etc.;

- detalhes de elementos isolados, beirais, ornatos como lambrequins, outros; e,

- à parte, quando necessário, planta de forros, sua estrutura (cambotas, barrotes, etc.) e seus 

detalhes notáveis.

 Detalhes gerais - o conjunto deve abranger o detalhamento, nas escalas de 1:20, 1:10 ou  

1:5, dos elementos a serem inseridos, modificados ou reproduzidos, devidamente cotados e 

especificados quanto aos materiais, acabamentos e cores, tais como:

- elevações, cortes esquemáticos das esquadrias e representação sumária das ferragens;

- escadas, forros, cimalhas, etc.;

- portões, grades, muros, etc.;

- banheiros, cozinhas, lavanderias, etc.;

- canaletas para águas pluviais, rufos, calhas e condutores; e,

- proteção dos elementos artísticos e integrados.

3.3.2.4. Projetos Complementares - Conforme roteiro do capítulo 6 do presente Manual.

3.3.3. Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento e detalhamento das informações prestadas na etapa de Projeto 

Básico, revisadas, complementadas, acrescidas de todos os detalhes construtivos e indicações 

necessárias à perfeita compreensão dos serviços, técnicas e materiais empregados, com vistas à 

execução da intervenção, definição de orçamento e fixação de prazo.

Esta etapa final do Projeto deve ser desenvolvida após aprovação preliminar do Projeto Básico 

junto ao Iphan, aos órgãos públicos competentes, em especial a Prefeitura Municipal de São 

Cristóvão, às concessionárias de serviços públicos, ao Corpo de Bombeiros e demais instâncias 

cabíveis.

Os produtos desta parte deverão ser apresentados na forma de:

I. Memorial Descritivo - consistem na revisão e complementação de todos os componentes da 

memória descritivas relacionadas na etapa de Projeto Básico, elaborado em forma definitiva;

II. Peças Gráficas - consiste no detalhamento de todos os elementos relacionados na etapa de 

Projeto Básico, revisados, complementados e em forma definitiva;

III.  Planilha Orçamentária -  consiste na revisão final  do orçamento de execução, incluindo 

orçamento sintético, analítico e composições unitárias de custos;

IV. Cronograma Físico-Financeiro - documento que leva em consideração o planejamento dos 

custos de acordo com as etapas da obra, no qual devem constar todas as atividades, etapas e 

prazos de execução física, de maneira associada ao cronograma de execução orçamentária;
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V. Projetos Complementares - deverá ser consultado o roteiro presente no Capítulo 6do Manual 

de  Elaboração  de  Projetos  do  Iphan,  sendo  contemplados  no  mínimo  os  projetos 

complementares de fundações e estruturas,  instalações hidráulicas (drenagem) e instalações 

elétricas. O Corpo de bombeiros deverá ser consultado acerca da necessidade de Projeto de 

Prevenção e Combate a Incêndio e SPDA.

(fonte: página 19 a 35 do Caderno Técnico 1 - Manual de Elaboração de Projetos do Iphan.)

3.4. Aspectos Metodológicos: linhas gerais

PROJETO DE INTERVENÇÃO NO PATRIMÔNIO EDIFICADO

Compreende-se por Projeto de Intervenção no Patrimônio Edificado, doravante denominado 

Projeto, o conjunto de elementos necessários e suficientes para execução das ações destinadas a 

prolongar  o  tempo  de  vida  de  uma  determinada  edificação  ou  conjunto  de  edificações, 

englobando  os  conceitos  de  restauração,  manutenção,  estabilização,  reabilitação  ou  outras. 

Cada um destes conceitos corresponde a um tipo de intervenção, que depende, principalmente, 

do estado de conservação do Bem. Este  capítulo pretende estabelecer  diretrizes,  orientar  e 

sistematizar  as  informações  indispensáveis  à  elaboração  do  Projeto,  definindo  os 

procedimentos necessários e específicos, considerando o fato de ser o Bem protegido por lei ou 

de especial interesse histórico-cultural. Para que se possa elaborar o Projeto propriamente dito 

são necessárias atividades preliminares, referentes à perfeita Identificação e Conhecimento do 

Bem. A definição de novo uso ou a avaliação do existente são condições preponderantes para a

Elaboração  do  Projeto,  assegurando  sua  eficácia.  Recomenda-se  que  o  Projeto  seja 

desenvolvido  gradualmente,  em  etapas,  possibilitando  o  acompanhamento,  avaliações  e 

orientações por parte dos órgãos competentes, no que diz respeito às suas atribuições. Sabe-se 

que estas etapas são complementares e interdependentes e, a qualquer momento da elaboração 

do Projeto, poderão ser revisadas.

Deve-se  atentar  para  a  inclusão  dos  Projetos  Complementares  conforme  detalhamento  do 

capítulo 6 do Caderno Técnico 1 - Manual de Elaboração de Projetos do Iphan. A princípio os 

projetos complementares deverão abranger pelo menos os projetos de Fundações e Estruturas,  

Instalações Hidráulicas (Drenagem) e Instalações Elétricas. O Corpo de Bombeiros deverá ser 

consultado acerca da necessidade/dispensa de Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e 

Pânico e SPDA.

A contratação deverá prever o restauro dos bens integrados principalmente tendo em vista os 

detalhes da cercadura da porta de acesso principal da Capela e a presença do púlpito e altar.  
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Segue em anexo o Manual para Elaboração de Projetos de Intervenções em Bens Culturais 

Móveis e Integrados à Arquitetura.

Registra-se  que  o  arqueólogo  emitirá  nota  técnica  pormenorizando  as  especificidades  da 

pesquisa  arqueológica  para  além  do  que  está  posto  no  Caderno  Técnico  1  -  Manual  de 

Elaboração de Projetos do Iphan.

Ademais, sugere-se que a Ação Patrimonial, prevista no item 1 das Ações Compensatórias, seja 

realizada de forma integrada com a elaboração dos projetos do item 2 e das obras do item 3 

para que a comunidade local seja integrada e aproximada ao bem cultural.

Fica também estabelecido que todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às normas, 

especificações e procedimentos que orientam os processos de concepção, desenvolvimento, 

aprovação  e  avaliação  de  projetos,  estudos,  diagnósticos,  relatórios  e  serviços,  que  se 

constituem em:

 Portaria Iphan nº420/10, de 22 de dezembro de 2010; 

 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

 Resolução RDC nº 50, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -  ANVISA -,  e 

demais resoluções no que for aplicável ao caso;

 Lei do Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo dos respectivos municípios;

 Todas as legislações de âmbito federal, estadual, e municipal vigente, incluindo-se as de 

caráter ambiental e de preservação e proteção cultural;

 Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010.2

 Todas as normas e diretrizes para a elaboração de projetos complementares a serem 

aprovados nos respectivos órgãos oficiais e concessionárias de serviço público; 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO, PRODUTOS E PRAZOS DE ENTREGA

O prazo de execução total será de 260 dias contados a partir da data de expedição da Ordem de 

Serviço pela DESO.

Produto 1 –  Identificação e Conhecimento do Bem:  deverão ser apresentados, de acordo 

com o disposto no item 3.1. deste Termo de Referência, os seguintes subprodutos: pesquisa 

histórica incluindo compilado de reproduções da documentação pesquisada; demonstrativo da 

cronologia  construtiva  da  edificação,  apresentando  seu  histórico  construtivo  em  conjuntos 

esquemáticos  de  plantas,  cortes  e  fachadas;  relação  dos  elementos  artísticos  móveis  e 

integrados; levantamento cadastral completo, em consonância com as diretrizes do Manual de 

Elaboração  de  Projetos  de  Preservação  do  Patrimônio  Cultural;  levantamento  fotográfico; 

relatório de análise tipológica, identificação de materiais e sistemas construtivos; prospecções 
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arquitetônicas, estruturais e de sistemas construtivos, com mapeamento dos resultados obtidos, 

na forma de plantas e elevações, documentação fotográfica e relatório. Os subprodutos deverão 

ser  organizados  sob  a  forma  de  peças  gráficas,  relatório  e  fichas  fotográficas.  Prazo:  30 

(trinta) dias contados a partir da data de assinatura da Ordem de Serviço;

Produto 2 –  Diagnóstico do Estado de Conservação:  deverão ser apresentados, de acordo 

com o disposto no item 3.2 deste Termo de Referência, os seguintes subprodutos: mapeamento 

de danos;  análises do estado de conservação (materiais,  sistema estrutural,  identificação de 

agentes degradadores, caracterização dos danos de fundação e estruturais); estudos geotécnicos 

(caso necessário);  ensaios e  testes.  Prazo: 60 (sessenta) dias  contados a partir  da data de 

assinatura da Ordem de Serviço;

Produto 3 –  Proposta de Intervenção  - Estudo Preliminar:  deverão ser apresentados, de 

acordo com o disposto no item 3.3.1 deste Termo de Referência, os seguintes subprodutos, que 

subsidiarão a Consulta Prévia, com submissão da proposta ao Iphan para análise com base na 

Portaria nº 420 de 22 de dezembro de 2010:memorial descritivo; especificações preliminares de 

materiais e serviços; estimativas de custos; peças gráficas representando a proposta conceitual,  

para compreensão do partido adotado, viabilidade técnica, qualidade da proposta e grau de 

interferências na edificação,  em consonância com o detalhamento exigido para a  etapa,  de 

acordo com o Manual de Elaboração de Projetos de Preservação do Patrimônio Cultural. Os 

subprodutos deverão ser organizados sob a forma de texto, planilhas e peças gráficas. Prazo: 

90 (noventa) dias contados a partir da data de assinatura da Ordem de Serviço;

Produto 4 – Proposta de Intervenção - Projeto Básico (inclui o Projeto Legal):deverão ser 

apresentados, de acordo com o disposto no item 3.3.2 deste Termo de Referência, os seguintes 

subprodutos, com submissão da proposta ao Iphan para análise com base na Portaria nº 420 de 

22 de dezembro de 2010 e às instituições públicas pertinentes para aprovação do Projeto Legal: 

memorial descritivo; planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro; peças gráficas em 

consonância com o detalhamento exigido para a etapa, de acordo com o Manual de Elaboração 

de Projetos de Preservação do Patrimônio Cultural; projetos complementares de fundações e 

estruturas, instalações hidráulicas e drenagem, instalações elétricas e os demais solicitados pelo 

Iphan  em  decorrência  da  avaliação  do  Estudo  Preliminar.  Os  subprodutos  deverão  ser 

organizados sob a forma de texto, planilhas e peças gráficas. Prazo: 120 (cento e vinte) dias 

contados a partir da data de assinatura da Ordem de Serviço;

Produto 5 –  Proposta de Intervenção -  Projeto Executivo:  deverão ser apresentados,  de 

acordo com o disposto no item 3.3.3 deste Termo de Referência, os seguintes subprodutos, com 
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submissão da proposta ao Iphan para análise final e aprovação, com base na Portaria nº 420 de 

22 de dezembro de 2010: revisão do Projeto Básico atendendo às considerações do Iphan e 

demais instituições públicas, concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros, dentre 

outros; memorial descritivo; peças gráficas em consonância com o detalhamento exigido para a 

etapa,  de  acordo com o Manual  de  Elaboração de  Projetos  de  Preservação do Patrimônio 

Cultural;  planilha  orçamentária;  cronograma  físico-financeiro;  projetos  complementares  de 

fundações e estruturas, instalações hidráulicas e drenagem, instalações elétricas e os demais 

solicitados pelo Iphan e pelas instituições públicas pertinentes, em decorrência da avaliação do 

Projeto Básico. Os subprodutos deverão ser organizados sob a forma de texto, planilhas e peças 

gráficas. Prazo: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de assinatura da Ordem de 

Serviço; 

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.

6. CRITÉRIO ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

6.1. Os preços unitários e global somente serão aceitos quando não superiores aos estimados 

no preço de referência da DESO;

6.2. No caso em que forem apresentadas propostas com valor global dentro dos parâmetros 

especificados, mas que os valores unitários não atendam o critério estipulado no item acima, 

deverá a Administração promover junto a proponente a solicitação de revisão destes itens de 

forma que todos os itens estejam dentro dos preços máximos estabelecidos;

6.3. Em hipótese alguma será aceito aumento dos valores inicialmente propostos;

6.4. Não  havendo  por  parte  do  arrematante  a  revisão  de  sua  proposta  dentro  do  prazo 

estabelecido pelo pregoeiro, a mesma terá sua proposta desclassificada.
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7. PRAZO CONTRATUAL

7.1. O prazo contratual será de 260 dias. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 

provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de 

aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 

verificadas na execução dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 

comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessária.

8.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2. Efetuar a execução dos serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9.8. Será de responsabilidade da CONTRATADA a mobilização de pessoal, máquinas, 

peças, acessórios, ferramentas e equipamentos para execução dos serviços, incluindo fretes e 

montagens;

9.9. Será de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilidade de todos os materiais e 

equipamentos  necessários  para  realização  dos  serviços  no  local  especificado,  incluindo 

suportes, itens de proteção, sinalização e segurança, bem como quaisquer outros elementos que 

venham a ser necessários para a realização do serviço;

9.10. Será de responsabilidade da CONTRATADA a execução dos serviços obedecendo todas 

as normas de segurança do trabalho, inclusive com o fornecimento de EPIs e EPCs aos seus  

operadores;

9.11. Será de responsabilidade da Contratada manter, por sua conta e em vigência, seguro 

total dos bens que serão utilizados, para casos de avarias por colisão, roubo, furto, incêndio ou 

perda total dos mesmos e contra danos pessoais a terceiros;

9.12. Será de responsabilidade da Contratada manter, adquirir e instalar placas informativas 
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da portaria de pesquisa e da obra conforme Manual de Placas do IPHAN;

9.13. Será de responsabilidade da Contratada o endosso financeiro, entrando em contato com 

o Museu de Arqueologia de Xingó (MAX) para o pagamento do mesmo, como também o 

recebimento da carta de endosso que é necessária para o protocolo do projeto no IPHAN;

 

9.14. Será de responsabilidade da Contratada o valor total que abrange a parte de laboratório, 

como também o custo da curadoria, inventário e entrega do material arqueológico ao museu no 

final do projeto;

9.15. Contratar quando possível, mão de obra local para a execução dos serviços, auxiliando 

nos trabalhos de campo e interagindo com a comunidade do entorno;

9.16. Para efeitos do registro do vínculo entre os autores dos produtos e a empresa contratada, 

deverá ser providenciado o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT para arquitetos e 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART para engenheiros, relativo a cada projeto, bem 

como a assinatura dos responsáveis técnicos em todos os documentos fornecidos no âmbito dos 

produtos contratados;

9.17. Os orçamentos deverão ser elaborados e assinados por profissional de nível superior 

com registro no CREA ou CAU;

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO

É permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo principal  do 

objeto, observando ainda as seguintes condições: 

Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como requisito  

de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados que comprovem a 

execução de serviço com características semelhantes.

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a  execução do 

objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e  coordenação  das 
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atividades  da  subcontratada,  bem  como  responder  perante  a  Contratante  pelo  rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja 

prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à 

continuidade do contrato.

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

As atividades  objeto  deste  Termo deverão  ser  realizadas  por  profissionais  com idoneidade 

técnico-científica  comprovada,  nos  termos  da  Lei  Federal  13.653/2018,  apresentando  os 

devidos currículos que comprovem experiência técnica, além de  apresentação de  pelo menos 

01 (um) Atestado e/ou Certidão (CAT-A) expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a Empresa e o Responsável Técnico tenham executado projetos de 

restauração para bens imóveis tombados por legislação federal, estadual ou municipal, com 

características compatíveis às da Capela do Antigo Engenho Poxim, bem como, a comprovação 

de  execução  dos  serviços  mais  relevantes  a  serem  executados,  seja  devido  ao  seu  peso 

financeiro  em  relação  à  planilha  orçamentária  como  um  todo  ou  devido  à  complexidade 

tecnológica que envolvem. Quando o responsável técnico se tratar de dirigente ou sócio da 

empresa licitante, a comprovação do vínculo empregatício será feita mediante a apresentação 

de cópia do ato constitutivo da empresa ou certidão do CREA/CAU devidamente atualizados. 

13. FORMA DE REAJUSTE

Os preços contratuais referentes aos serviços poderão ser reajustados após um ano da data de

apresentação da proposta, de acordo com a variação do IPCA – Índice Nacional de Preços do

Consumidor Amplo, aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V.( I1 - Io) / Io

onde,

R = valor do reajustamento calculado;

V = saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io = IPCA – Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo correspondente ao mês de
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apresentação da proposta;

I1 = IPCA – Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo correspondente ao mês em que é

devido o reajuste.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado de forma mensal, em 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo da Nota Fiscal/Fatura e relatório de medição aprovado de acordo com os serviços 

executados, devidamente acompanhada da documentação exigida para quitação.

14.2. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14.3. Caso  se  faça  necessária  a  apresentação  ou  reapresentação  de  qualquer  Nota 

Fiscal/Fatura ou documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30(trinta) dias reiniciar-

se-á a contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

14.4. A  liberação  dos  pagamentos  será  executada  da  seguinte  forma:  Produto  1  - 

Identificação e Conhecimento do Bem, pagamento de 15% quando da aprovação da Portaria 

Autorizativa junto ao IPHAN e publicada no Diário Oficial da União (DOU),  Produto 2 - 

Diagnóstico  do  Estado  de  Conservação,  pagamento  de  15%,  Produto  3  -  Proposta  de 

Intervenção - Estudo Preliminar, pagamento de 15%, Produto 4 - Proposta de Intervenção 

- Projeto Básico (incluindo o Projeto Legal), pagamento de 15% e Produto 5 - Proposta de 

Intervenção - Projeto Executivo,  pagamento de 40%,  protocolado e após aprovado pelo 

IPHAN;

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada pelo inadimplemento de suas obrigações,  garantida a prévia defesa da 

CONTRATADA no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no 

RILC e na Lei 13.303/2016:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa moratória;

15.1.3. Multa compensatória;

Termo de Referência – Projeto Executivo Restauro e Urbanização
R. CAMPO DO BRITO, 331 – B. PRAIA 13 DE JULHO –  (0XX79) 3226-1069

CEP 49020-380 – CNPJ 13.018.171/0001-90 – INSC. ESTADUAL 27.051.036-2 – ARACAJU/SE

26
Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: QHSS-
9VIW-BDAG-OYPO Página 26 de 37

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 K
LE

B
E

R
 C

U
R

V
E

LO
 F

O
N

T
E

S
 e

 M
A

R
C

E
LL

E
 S

A
N

T
O

S
 M

E
LO



Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

15.1.4. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos;

15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.2. As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

15.3.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

15.3.2. Não mantiver proposta, injustificadamente;

15.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

15.3.4. Fizer declaração falsa;

15.3.5. Cometer fraude fiscal;

15.3.6. Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

15.4. São  consideradas  condutas  reprováveis  e  passíveis  de  sanções,  dentre  outras,  as 

previstas no art. 186 do RILC.

15.5. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas  pela  DESO com as  importâncias  em dinheiro,  relativas  às  prestações  a  que 

corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

15.6. A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao 

cadastro  de  fornecedores  e  no  sistema  de  gerenciamento  de  contatos  da  DESO, 

independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ou não.

15.7. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I  –  Em  decorrência  da  interposição  de  recursos  meramente  procrastinatórios,  poderá  ser 

aplicada  multa  correspondente  a  5  %  do  valor  máximo  estabelecido  para  a  licitação  em 

questão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 

43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspondente 5 % do 

valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
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III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor 

máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV –  No caso  de  atraso  na  entrega  da  garantia  contratual,  quando  exigida,  o  instrumento 

convocatório  deverá  prever,  mediante  competente  justificativa,  a  incidência  de  multa 

correspondente a 5 % do valor total do contrato; 

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 15 % sobre o valor da parcela 

não executada; 

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 25% sobre o saldo remanescente 

do contrato; 

VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em 

atraso.

15.8. Caso não haja  o recolhimento da multa  no prazo estipulado,  a  DESO descontará  a 

referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada.  Na ausência de 

créditos  disponíveis  para  quitação  da  importância  da  multa,  a  DESO executará  a  garantia 

quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

15.9. A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a sanção 

de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por 

até 02 (dois) anos.

15.10. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha 

causado  dano  à  DESO,  suas  instalações,  pessoas,  imagem,  meio  ambiente  ou  a  terceiros, 

aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, previdenciária,  

social ou trabalhista.

16. ELEMENTOS DA PROPOSTA

a) Planilha de Preços deverá ser elaborada conforme Quantitativos Fornecidos pela DESO;

b)  A licitante  deverá apresentar  planilha orçamentária  de acordo com o modelo fornecido, 

contendo preços unitários e totais, atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo 

nestes considerados os custos com mão de obra e materiais;
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

c) A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e em meio magnético, em arquivo 

do MS EXCEL,  eventualmente,  se  necessário,  a  DESO poderá  solicitar  a  apresentação da 

planilha orçamentária em arquivo ORSE;

d) Não poderá ser aplicado um BDI maior que 26,44% na planilha de execução de serviços, sob

pena de desclassificação;

e) Preços Unitários;

f) Preços Globais;

g) Declaração do Proponente,  de que tem condições de assumir todas as obras e serviços,  

inclusive com os fornecimentos de todos os materiais e equipamentos previstos em Edital, a  

partir da assinatura do contrato;

h) Prazo de Execução em dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de serviço;

i) Validade da Proposta em dias corridos, contados a partir da data da abertura sessão pública 

de recebimento das Propostas, mínimo de 60 (sessenta) dias.

16.1. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

a) As Propostas Comerciais das licitantes classificadas tecnicamente serão examinadas para 

determinar se as mesmas estão completas, se houve erro de cálculos, se todos os documentos 

foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências.

b)  Se  houver  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  o  preço  total,  o  qual  é  obtido  pela 

multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá e o preço total  

será corrigido;

c) Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço que impliquem acréscimo do

preço fixado no Termo da Proposta não serão considerados. Ocorrendo esta hipótese, a licitante

deverá honrar o preço fixado no Termo de Proposta, sob pena de desclassificação;

d) A pontuação final da Proposta Comercial será calculada utilizando-se a seguinte fórmula:

Nf = 1000 - 500 x [(P - Pmin)/(Vest -Pmin)]

Onde,

P = Preço apresentado pela Licitante classificada para a execução dos serviços;

Vest = Valor estimado pela DESO;

Pmin = Preço mínimo ofertado entre as Licitantes classificadas.

16.2. PROPOSTA TÉCNICA
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

a) A proposta técnica é o conjunto de documentos e informações que devem ser apresentadas 

em  01  (uma)  única  via,  deverá  estar  a  documentação  comprobatória  da  experiência  do 

RESPONSÁVEL TÉCNICO e da Empresa conforme critérios do item 16.3, data e assinatura 

na última folha, contendo ainda a razão social e endereço completo do proponente.

b) Equipe Técnica

A licitante deverá apresentar declaração de que na hipótese de vencedora da presente licitação, 

está obrigada a possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do contrato, a equipe 

técnica composta no mínimo dos profissionais relacionados a seguir e que se obriga a mantê-

los durante toda a vigência do contrato e que em caso de substituição deverá ser solicitada a 

anuência da DESO. Somente será admitida a substituição de algum membro da mesma, no 

curso de execução do contrato por profissional de comprovada experiência,  equivalente ou 

superior e desde que previamente aprovada pela DESO.

Deverá ser apresentada relação explícita e nominal da equipe técnica mínima de nível superior  

acompanhada de declaração formal de disponibilidade para a realização dos serviços, indicando

para cada profissional,  a respectiva qualificação, a função e tempo de atividade na função, 

composta dos seguintes profissionais.

b.1) Equipe Técnica Mínima Profissional

 01 (um)  Engenheiro  civil  sênior  -  Coordenador  Geral  do  Projeto,  com experiência 

comprovada  em  projetos  estruturais  e  com  especialização  em  projetos  e  intervenções  na 

preservação  do  patrimônio  cultural,  comprovada  por  meio  de  titulação  (mestrado,  pós-

graduação, doutorado) ou experiência superior a 5 (cinco) anos no desenvolvimento de projetos 

de intervenção na área, devendo apresentar Atestado/Certidão de Acervo Técnico;

 01 (um) Arquiteto e Urbanista pleno, com especialização em projetos e intervenções na 

preservação  do  patrimônio  cultural,  comprovada  por  meio  de  titulação  (mestrado,  pós-

graduação, doutorado) ou experiência superior a 2 (dois) anos no desenvolvimento de projetos 

de intervenção na área, devendo apresentar Atestado/Certidão de Acervo Técnico;

 01 (um) Restaurador de Bens Móveis e Integrados pleno ou sênior, com experiência 

comprovada no desenvolvimento de projetos/execução na sua área de atuação; 

 01  (um)  Engenheiro  Eletricista  pleno,  com  experiência  comprovada  em  projetos 

elétricos por meio de Atestado/Certidão de Acervo Técnico;

 01 (um) Arqueólogo pleno, coordenador de campo, com registro junto ao IPHAN

 01 (um)Historiador, com registro no conselho de classe. 
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

Deverão ainda ser apresentado os currículos resumidos dos membros da equipe técnica, com a 

devida comprovação de regularidade junto ao Órgão de Classe.

A comprovação de que os profissionais que compõem da equipe técnica pertencem ao quadro 

da Empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

 Carteira de trabalho;

 Certidão do CREA para os Responsáveis Técnicos da Empresa;

 Contrato Social para proprietários ou sócios da empresa;

 Contrato de Prestação de Serviços;

 Contrato de Trabalho registrado na DRT.

 Declaração formal  de  disposição da  equipe  técnica  com anuência  expressa  de  cada 

membro indicado.

16.3. JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

Para efeito de pontuação da PROPOSTA TÉCNICA, a Comissão de Licitação atribuirá, a cada 

licitante, uma “Nota de Proposta Técnica” (Nt) que poderá variar de 0 (zero) a 1000 (mil) 

pontos,  composta  das  parcelas  apresentadas  no  quadro  abaixo,  as  quais  serão  definidas 

conforme critérios descritos adiante.

QUADRO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

DESCRIÇÃO DO ITEM A SER ATENDIDO PONTUAÇÃO MÁXIMA

1- Qualificação Empresa 500

2-  Equipe Técnica 500

2.1- Coordenador 200

2.2- Engenheiro – Projetos de Sistema de Esgotos 100

2.3- Engenheiro – Projetos Elétricos 100

2.4- Engenheiro – Estruturas 100

NOTA TÉCNICA MÁXIMA 1.000

Os itens da proposta técnica a serem avaliados, bem como as respectivas pontuações máximas 

que podem ser obtidos pelas licitantes encontram-se dispostos a seguir:

a) Critérios para pontuação da Empresa:

Qualificação da empresa

Existência Legal da Empresa
0 a 5 anos
50 pontos

5 a 10 anos
100 pontos

Acima de 10 anos
200 pontos

Elaboração  de  projetos  de  conservação  e 
1 certidão
25 pontos

2 a 4 
certidões

5 ou mais
100 pontos
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

restauração para bens tombados a nível federal, 

estadual ou municipal;
50 pontos

Elaboração  de  projetos  estruturais  para  bens 

tombados a nível federal, estadual ou municipal;

1 certidão
25 pontos

2 a 4 
certidões
50 pontos

5 ou mais
100 pontos

Elaboração  de  projetos  elétricos  para  bens 

tombados a nível federal, estadual ou municipal;

1 certidão
25 pontos

2 a 4 
certidões
50 pontos

5 ou mais
100 pontos

Elaboração de projetos em edificações e espaços 

públicos  inseridos  em  sítios  urbanos 

salvaguardados por tombamento de conjunto

1 certidão
10 pontos

2 a 4 
certidões
25 pontos

5 ou mais
50 pontos

Premiações  em  concursos  de  projetos 

relacionados  á  preservação  do  patrimônio 

cultural edificado

1 certidão
25 pontos

2 a 4 
certidões
50 pontos

5 ou mais
100 pontos

A comprovação da qualificação da empresa/consórcio deverá ser através de Certidão(ões) de 

Capacidade  Técnica,  fornecidos  por  órgão,  empresas  pública  ou  privada,  que  comprove  a 

execução das atividades correlatas.

b) Critérios para pontuação da Equipe Técnica:

A empresa licitante será avaliada quanto à Capacidade Técnica Profissional do Coordenador 

Geral/Responsável  Técnico  e  Equipe  Mínima  exigida.  A atribuição  dos  créditos  quanto  à 

experiência do profissional indicado como Coordenador Geral dar-se-á pela apresentação de 

Certidões de Acervo Técnico (CAT) expedidas pelo CREA em nome do profissional indicado, 

observado o disposto a seguir.

Nas  certidões  de  acervo  técnico  (CAT)  deverão  constar  explicitamente  as  características 

exigidas,  identificação  da  pessoa  jurídica  emitente,  nome  e  cargo  do  signatário,  endereço 

completo do  emitente, ou identificação que permita fácil contato para averiguações, e objeto 

contratual.

b.1)

Coordenador e Responsável Técnico

Elaboração  de  Projetos  e  Intervenções  para 
Preservação de Patrimônio Cultural

1 CAT
25 pontos

2 à 4 CAT’s
50 pontos

5 ou mais CAT’s
100 pontos
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

A pontuação máxima atribuível às licitantes quanto à Experiência de Serviços do Profissional 

indicado como Coordenador e Responsável Técnico é de 200 (duzentos) pontos. No que se 

refere  aos  demais  profissionais  que  compõem  a  equipe  técnica,  a  apresentação  da 

documentação  solicitada  no  Item  PROPOSTA  TÉCNICA  dar-se-á  pela  apresentação  de 

Certidões de Acervo Técnico (CAT) expedidas pelo CREA em nome do profissional indicado, 

observado o disposto a seguir.

b.2)

Arquiteto e Urbanista Pleno

Elaboração  de  Projetos  e  Intervenções  para 
Preservação de Patrimônio Cultural

1 CAT
25 pontos

2 à 4 CAT’s
50 pontos

5 ou mais CAT’s
100 pontos

b.3)

Restaurador de Bens Móveis e Integrados  Pleno ou  Sênior

Comprovação de Desenvolvimento de projetos e 
Execução na área de restauração

1 CAT
25 pontos

2 à 4 CAT’s
50 pontos

5 ou mais CAT’s
100 pontos

b.4) 

Engenheiro Civil Pleno ou Sênior

Comprovação de projetos estruturais na área de 
restauração

1 CAT
25 pontos

2 à 4 CAT’s
50 pontos

5 ou mais CAT’s
100 pontos

b.5) 

Engenheiro Eletricista Pleno

Comprovação  de  Desenvolvimento  de  projetos 
elétricos e execução na área de restauração

1 CAT
25 pontos

2 à 4 CAT’s
50 pontos

5 ou mais CAT’s
100 pontos

b.6) 

Historiador

Acervo de restauração
1 CAT

25 pontos
2 à 4 CAT’s
50 pontos

5 ou mais CAT’s
100 pontos

No caso  da  ausência  de  documentação  referente  a  algum profissional,  a  licitante  receberá 

pontuação zero no referido subitem. A não apresentação da declaração por parte da licitante, 

referente à manutenção da equipe técnica no caso de vencedora do certame, ou da relação da 

equipe técnica, acompanhada da declaração de disponibilidade para a realização dos serviços, 

conforme descrito no Item PROPOSTA TÉCNICA, implica pontuação 0 (zero) em todo o item 
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

referente  à  Equipe  Técnica,  mesmo que  haja  o  atendimento  dos  documentos  relativos  aos 

profissionais da equipe técnica mínima.

A pontuação final da Proposta Técnica será calculada utilizando-se a seguinte fórmula:

Nt = Ne + Net

Onde: 

Nt = Nota técnica obtida pela Licitante;

Ne = Nota da qualificação da empresa;

Net = Nota de qualificação da equipe técnica.

16.4. CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O  critério  a  ser  utilizado  na  avaliação  e  julgamento  para  classificação  das  propostas 

apresentadas é o de melhor técnica e preço.

Os Itens da proposta técnica a serem avaliados, bem como as respectivas pontuações máximas 

que  podem  ser  obtidas  pelas  licitantes  encontram-se  dispostos  nos  Itens  “PROPOSTA 

TÉCNICA” e “JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA”.

Serão  desclassificadas  as  Propostas  Técnicas  que  obtenham  pontuação  inferior  a  500 

(quinhentos) pontos.

A classificação das Propostas será de acordo com a média das valorações das propostas técnica 

e financeira, sendo declarada vencedora a licitante que obtiver a maior nota final, combinando 

nota técnica e nota financeira, conforme a fórmula e os pesos seguintes:

Ncf = 0,50 x Nt + 0,50 x Nf

Onde,

Ncf = Nota de classificação final alcançada pela Licitante;

Nf = Nota financeira obtida pela Licitante (máxima de 1000 pontos);

Nt = Nota técnica obtida pela Licitante (variando entre 500 e 1000 pontos).

As Propostas serão classificadas pela ordem decrescente dos valores de Ncf, a partir da maior  

Ncf, cuja Proposta será considerada a primeira classificada.

Serão desclassificadas:

a) Licitantes cujas Propostas não atendam às exigências deste Edital;

b) Licitantes cujas Propostas Técnicas obtenham pontuação inferior a 500 (quinhentos) pontos;

c) Licitantes cujas Propostas Financeiras excedam o valor global orçado pela DESO;
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

d)  Licitantes  cujas  Propostas  Financeiras  contenham  preços  manifestamente  inexequíveis, 

assim considerados aqueles insumos apresentem desvios ou incompatibilidades evidentes em 

relação ao mercado e à legislação;

e) Licitantes que, na sua composição de BDI, apresentarem custos com Imposto de Renda e 

CSLL, além de despesas como mobilização e desmobilização de pessoal;

f) Licitantes cujas Propostas obtenham pontuação 0 (zero) em qualquer um dos itens 1, 2.1, 2.2,

2.3 e 2.4 do quadro de pontuação (item 16.3).

17. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

17.1. O licitante  deverá  estar  ciente  e  levar  em consideração,  além das  especificações  e 

condições estabelecidas no Edital, o atendimento dos seguintes requisitos:

17.1.1. Nos  preços  propostos  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  necessários  para  o 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os materiais,  equipamentos, impostos, 

encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  deslocamentos  de  pessoal, 

treinamento, garantia, montagem e instalação e quaisquer outros que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto licitado constante da proposta;

17.1.2. Os  preços  deverão  ser  cotados  em  moeda  corrente  nacional  e  neles  deverão  estar 

inclusas  todas  e  quaisquer  despesas,  tais  como:  IPI  e  demais  impostos,  encargos  sociais, 

seguros, taxas, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento dos materiais;

17.1.3. A proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 dias, contados da 

data da sessão pública de abertura desta licitação;

17.2. Serão desclassificadas as propostas:

a)  que  não  atendam  às  exigências  do  ato  convocatório  ou  que  apresentem  dispositivos 

contrários à lei e à regulamentação vigente;

b)  que  contiverem preços  ou  vantagens  de  qualquer  natureza  ou  descontos  não  previstos, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

c) que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento, bem como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outros 

licitantes;

d) que forem superiores ao valor orçado pela DESO.

17.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista.
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

17.4. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas 

implica submissão a todas as condições estipuladas no Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 

estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo do Edital.

17.5. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas 

implica submissão a todas as condições estipuladas no Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 

estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo do Edital.

17.6.  A Proposta de Preço será considerada completa e abrangerá todos os custos necessários 

ao objeto.

17.7. Empresas que participarem deste processo, que praticarem, injustificadamente,  ato 

ilegal  tipificado  no  art.  7º  da  Lei  10.520/2002,  a  Administração  instaurará  processo 

administrativo para apurar as condutas das empresas (TCU – Acórdão nº 754/2015 – Plenário) 

concomitantemente com as Sanções Administrativas previstas no item 13.0 deste Termo de 

referência.

18.  FONTE DE RECURSOS

Recursos Próprios.

19. GARANTIAS CONTRATUAIS 

A empresa contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na GFIN – Gerência 

Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da emissão da Ordem de Serviços, a 

importância correspondente a 3% do valor Contratual, em uma das seguintes modalidades: 

1 - Caução em Dinheiro;

2 - Seguro Garantia; 

3 - Fiança Bancária. 

Aracaju, 14 de maio de 2025
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Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO
Gerência de Meio Ambiente – GMAM

Diretoria de Meio Ambiente e Expansão – DMAE

______________________________________________

  MARCELLE SANTOS MELO                                                     

 Gerente de Meio Ambiente

 DMAE / GMAM/ DESO                                                    

______________________________________________                                                                 

Kleber Curvelo Fontes

Diretor de Meio Ambiente e Expansão

DMAE / DESO
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